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MAIS CONTRATOS CELEBRADOS 
Valores em milhões de ouros 

A CPCI salienta um crescimento de 57% do valor dos concursos de obras pú-
blicas lançados em 2017. mas apenas de 46% dos efectivamente celebrados. 
O diferencial ascende a 1.700 milhões de euros. 

Concursos públicos promovidos 

■ Concursos públicos celebrados 

EMPREGO AUMENTA 
Número de trabalhadores 
O número de desempregados oriundos da fileira da construção e imobiliá-
rio ascendia a 54 mil no final de Outubro de 2017, o que é o menor número 
de desempregados dos últimos oito anos. 
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PRIMEIRA LINHA BALANÇO E PERSPECTIVAS DA CONSTRUÇÃO 

OS NÚMEROS ANIMADORES 
QUE 2017 TROUXE AO SECTOR 

Mais investimento, mais emprego, menos insolvências, mas também menos cré-
dito. O sector da construção e do imobiliário acredita que 2017 foi um ano de vi-
ragem, depois de mais de uma década de crise que acabou com 37 mil empresas 
e 230 mil postos de trabalho. 

MARIA JOÃO BABO 
mbabo@negocios.ot 
CÁTIA SANTOS 
Infogratia 

O
ano de 2017 foi de 
viragem para o 
sector da con.stru-
ção e do imobiliá-
rio e 2018 será de 

consolidação da actividade. Isto, 
avisa Manuel Reis Campos, pre-
sidente da Confederação Portu-
guesa da Construção e do Imobi-
liário (CPCI), "se não houver'as-
neira‘". É que, afirma ao Negó-
cios, "hoje parece que o imobiliá-
rio éuma fonte inesgotável de re-
ceitas, ou seja, há o IMI, o AIMI 
e já se fala em tributar os residen-
tes não habituais. Tem de haver 
alguma contenção, senão pode-
mos criar desconfiança, que é o 
pior que pode acontecer ao nos-
so mercado." 

Mesmo depois da crise que 
afectou o sector a partir de 2002 
-  com a perda de 43% da produ-
ção e a saída do mercado de cer-
ca de 37 mil empresw e 230 mil 
trabalhadores -, "o investimento 
em construção continua a repre-
sentar 50,1% do investimento to-
tal da nossa economia", sublinha 
Reis Campos. Para o presidente 
da CPCI, "hoje o maior valor do  

país é o património imobiliário, 
que ultrapassa já os 500 mil mi-
lhões de euros". 

Ne ano passado, salienta, a 
produção dosector terá registado 
um crescimento de 5,9%, acima 
dos 3,3% conseguidos em 2016. 
"Em 2017, há uma recuperação 
generalizada, quer na construção 
de edifícios residenciais que au-
mentou^ - , quer na de edificios 
não residenciais - que cresceu 
3,4% - quer ainda na engenharia 
civil, onde a subida foi de 6%. 

Apesar do desempenho, Reis 
Campos lamentaque"ostxtorpú-
blico não acompanhe a evolução 
do privado, onde houve um dina-
mismo diferente". "No investi-
mento público continua a haver 
mais obras promovidas, mas de-
pois as adjudicações não aconte-
cem", aponta o responsável, refe-
rindo um diferencial de1.700 mi-
lhões de estros entre a contratação 
promovida e a celebrada 

O grande motor, afirma, "tem 
sido o imobiliário". No ano passa-
do, a CPCI estima que o número 
&alojamentos familiares transac - 
cionados tenha atingido um novo 
máximo históricodel5L970 - dos 
quais 23,4 mil novos -, o que re-
presenta mais 19,6% face a 2016. 
Em valores, revela Reis Campos, 
as transacções imobiliárias atir4-
ram os 21,7 mil milhões de euros 
em 2017, dos quais 4.7 mil milhões  

dizem respeito a investidores es-
trangeiros. 

"O turisnx), a hotelaria eo 
lamento local trouxeram uma 
nova dinâmica", afirma ainda o 
presidente da CPCI, que, por ou-
tro lado. diz esperar que"2018 seja 
o ano dc efectivo investimento em 
obras públicas", que tem estado 
"ao nível de há 30 anos". 

O emprego no sector está a 
crescere as insolvências a dimi-
nuir. Reis Campossallentaque"há 
empresas a nascer" e outras "a 
conseguir retomara actividade". 
Põr isso,IxIspexiiva que também 
"os preços da construção vão au-
mentar". O responsável recorda 
que o sector foi o que mais insol-
vências teve - a construção che-
gou a pesar 33% do total de em-
presas que fecharam ou aderiram 
ao Pnwesso Especial de Revitali-
zação ( PER). Por outro lado, ex-
plicou ainda, a percentagem de 
empresas em PER que foram re-
cuperadas não chega a 5%. 

Para 2018, as previsões da 
CPCI apontam para um cresci-
mento de 4.5%. Para este aumen-
to a watt& <xmtribuição voltará a 
ser do segmento dos edificios re-
sidenciais, onde seperspectiva um 
acréscimo de 7%. Já no segmen-
to dos edifícios não residenciais, 
Reis Campos aponta para uma 
subida de 2,8%e nas obras públi-
cas de 4%. si 

Construção 
pede contenção 
na tributaão 
do imobiliario 

A Confederação da Construção e do Imobiliário avisa que esta 
actividade "não é urna fonte inesgotável de receitas fiscais" e 
que, sem contenção, a desconfiança pode travar o crescimento. 
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151.970 
CASAS VENDIDAS 

Número de 
alojamentos familiares 

transaccionados em 
2017 bateu recordes. 

INVESTIMENTO CRESCE 
Variação homóloga 

Até Setembro de 2017 houve um aumento de 9,2% do inves-
timento em construção, o qual representa 50,17% do inves-

timento total do pais. 
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INSOLVÊNCIAS DIMINUEM 
Variação homóloga 

Na construção e imobiliário, a um mês do final de 2017, as 
insolvências registadas totalizavam 446, o que revela uma 
redução de 26,9% face ao mesmo mês de 2016. 
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CRÉDITO AO SECTOR EM QUEDA 
Valores em milhões de euros 

O crédito à construção e imobiliário é hoje menos de me-
tade do que era em 2010. Face a 2016, a quebra foi de 9,9%. 
Já os novos empréstimos à habitação estão a crescer. 
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MAIS CASAS NOVAS 
Numero de habitações licenciadas 

Os fogos novos licenciados aumentaram 23,5% no ano pas-
sado para 14 mil. Em 2014, esse número tinha descido para 
pouco mais de 6.700. 
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VISTOS "GOLD" NOS 3 MIL MILHÕES 
Valores em milhões de euros 

o investimento efectuado em 2017 em resultado da atri-
buição de vistos "gold", totalizou 3.411 milhões de euros, 
dos quais 90,5% em imobiliário nacional. 
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Investimento em imobliário acumulado 

2700 ■ Investimento total acumulado 

Ln 
111 

2015 2016 

Fonte: CPCI.INE SEF 

10 

O 

-10 

-20 

-22 

1800 

900 

o ,, 

2014 

a 
2 

2017 

Domínio 
da banca 
espanhola 
trava crédito, 
diz CPCI 

Abanca não voltou ainda a ex)n-
ceder crédito ao sector da cons-
trução e do imobiliário. que deve 
hoje menos de metade do que 
devia às instituições financeiras 
em 2010. Ou seja, se nesse ano 
o crédito a estas actividades ul-
trapassava os 41 mil milhões de 
mit is. em 2017 fixava-se em 19 
mil milhões. 

Pelo contrário. em termos 
de financiamento novo à aqui-
sição de habitação tem havido 
urna subida. "A banca está a 
apostar nos particulares". afir-
ma o presidente da CP('I, que 
lamenta a falta de apoio ao sec-
tor da construção. Em seu en-
tender, isso deve-se ao facto de 
"a nossa banca ser dominada 
por espanhóis". Isto porque as 
instituições do país vizinho 
"entenderam que se a constru-
ção estava mal em Espanha, 
também estava mal em Portu-

gal, e daí ter havido= corte no 
financiamento ao sector". Por 
essa razão. acrescenta, é que "a 
construção pagou metade do 
seu crédito". 

Reis Campos acredita, no 
entanto, que essa atitude vai 
mudar. Não só pelos valores que 
o sector movimenta, mas iam-.  
bém por estar"na base do cres-
cimento da economia". "Com as 
empresas a ficarem mais forta-
lecidas é natural que a banca 
volte a emprestar. Não tem ou-
tro remédio", afirma o respon-
sável, frisando que "se o tecido 
empresarial estiver regulado é 
tudo muito melhor". "Tem de 
ser são e transparente". frisa. 

Relativamente ao malpara-

do. Reis Campos garante que fi-
cou estagnado em torno dos 5 

mil milhões de euros.Comt ) ex-
plica, era esse<> montante quan-
do a divida era de 40 mil mi-
lhões, e é esse o montante com 
a dívida nos 19 mil milhões. "É 
o mesmo malparado há cinco 
ano >s". garante. salientando tra-
tar-se de uma verba que 'a ban-
ca já deu por  perdida.• Mi 
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PRIMEIRA LINHA BALANÇO E PERSPECTIVAS DA CONSTRUÇÃO 

MANUEL REIS CAMPOS PRESIDENTE DA CPCI 

"Nunca tivemos tanta 
clandestinidade como hoje" 

Os números da reabilitação urbana são, para Reis Campos, a prova que 
o sector da construção está desregulado, motivo por que reclama mais 
fiscalização. Passada a crise, são agora precisos 70 mil trabalhadores. 

MARIA JOÃO BABO 

rnbabo@negocios.pt  

presidente da Confe-
deração Portuguesa 
da Construção e do 
Imobiliário (C PC I) 

sugere, entre as possibilidades para 
suprir a falta de mão-de-obra, que 
trabalhadores estrangeiros ao ser-
viço de empresas nacionais possam 
trabalhar em Portugal. 

Diz que 2017 foi um ano de vi- 
ragem para o sector, mas ain- 
da sem equilíbrio entre o inves- 
timento público e privado. O 
Governo anunciou para este 
ano um aumento de 40% do in- 
vestimento público, quando as 
previsões da CPCI apontam 
para um acréscimo do segmen- 
to das obras públicas de 4%... 

Não faz sentido nenhum. Temos 
sempre valores negativos para trás. 
No ano passado em termos de obras 
públicas houve um aumentode57% 
dos concursos públicos promovidos 
mas só de 46% dos concursos cele-
brados. Em 2011 em contratos cele-
brados tínhamos 2,6 mil milhões de 
euros e em 2016 apenas 1,8 mil mi-
lhões. Chegámos no passado a ter3,7 
ou 4,2 mil milhõea Ainda estamos a 
níveis muitobabcosem termos de in-
vestimento. Nota-se que nas obras 
públicas tem havido um crescimen-
to e que há mais concursos. Mas em 
2016 foram celebrados  concursos de 
718 milhões e em 2017 de cerca de 
mil milhões, o que é pouco. 

Mas sente alguma mudança  

no investimento público com 
o actual governo? 
Pela primeira vez acho que há 

uma intenção, mas tambédé uma 
obrigação. O país não pode estar 
permanentemente sem investir. 
Temos de investir. Foi desastrosa 
a política seguida no governo ante-
rior em relação ao sector porque 
praticamente se acabou com ele. 
As empresas tiveram de interna-
cionalizar-se, algumas desmante-
laram-se. Agora ficámos numa si-
tuação particular que é falta de 
mão-de-obra. Hoje a mão-de-obra 
está a subir de preço. 

De que ordem? 
Hoje temos no subsídio de de-

semprego 57 mil trabalhadores, o 
que eu não percebo, e o sector pre-
cisa de 60 ou 70 mil trabalhadores  
para se equilibrar. 

Onde se pode encontrar essa 
mão-de-obra? 
As soluções para ir buscar os 

trabalhadores necessários passam 
por recuperar os trabalhadores do  

sector inscritos nos centros de em-
prego: permitir gire os trabalhado-
res estrangeiros ao serviço das em-
presas nacionais possam trabalhar 
em Portugal; mas também formar 
trabalhadores para o sector, e aca-
bar com o trabalho clandestino. O 
sector nunca esteve como hoje tão 
desregulado. É necessário qualifi-
car os trabalhadores. porque este é 
um sector dificil, que tem ainda um 
estigma. Nunca tivemos tanta clan-
destinidade como agora. 

Porquê? 
Na reabilitação as obras são 

mais pequenas. Nas obras grandes 
não há clandestinos. Um dia qual-
quer vai acontecer si n istralidade. 
um  dia qualquer vai cair um prédio 
porque há casos em que São pessoas 
que não estão legalmente autoriza-
das a executar qualquer tipo de tra-
balhos. Os números da reabilitação 
urbana provam que sector está des-
regulado. Todos os dados que saem 
pecam por defeito grave. Em 2017 
foram licenciadas 5.995 obras de 
reabilitação, o que traduz um au- 

mento.  de 0,3%. Cabe na cabeça de 
alguém que a reabilitação que ve-

nas cidades só aumente 0,3%? 

Que actuação defende? 
Devia haver fiscalização por 

parte do Instituto dos Mercados 
Públicos, do Imobiliário e da Cons-
trução (IMPIC), como lhe compe-
te,das associações que estão na dis-
posição de lutar por isso e, por ou-
tro lado, das câmaras municipais 
que também têm de fazer alguma 
fiscalização. Hoje há muitos projec-
tos que não são obrigatórios. Faci-
litou-se as coisas mas, ao mesmo 
tempo, agravou-se o trabalho clan-
destino.O nosso sectordesregulou-
se. E isto sou eu a denunciar o meu 
próprio sector. De cinco empresas 
para aí duas estão sem alvarás. 

O que gera hoje o sector para 
a economia? 
C4)1110 conselho estratégico da 

internacionalização, que foi apro-
vadoem Dezembro, acabou-se com 
°conceito de exportação e já se fala 
de internacionalização. O nosso 
sector não se integrava porque diz 
respeito a bens não transaccioná-
veis, e não era considerado expor-
tação. O sector da construção fac-
tura lá fora 10,1 mil milhões de eu-
ros. Se somamos 4,7 ou 4,8 mil mi-
lhões de euros de vendas aos estran-
geiros temos quase 15 mil milhões. 
Eu pergunto qual é a actividade que 
tem 15 mil milhões de exportações. 

Como vê a revisão do Código 
dos Contratos Públicos, que 
entrou em vigor a 1 de Janeiro? 

Foi importante. Conseguimos 
que a lei fosse mais adaptada à rea- 
lidade, se bem que, na nossa opinião. 
o código ficou incompleto. O códi- 

go aponta a questão dos preços 
anormalmente baixo mas não os 
consagra, por isso achamos que lei 
fica incompleta Outra preocupação 
era a questão dos preços base que 
nos últimos anos foram todos os 
dias baixando. Não acho quevá con-
tinuar. Sempre disse que não era 
bom para o Estado que houvesse 
este esmagamento de preços, que ia 
dar cabo do tecido empresarial. 
Mais valia que não tivesse havido 
aproveitamento das entidades pú-
blicas neste tipo de situação, porque 
deram cabo das empresas e as em-
pix...sas que existem vão agora reper-
cutir nos preços aqueles que são os 
preços de mereado.a 

"No subsídio de desemprego 
estão 57 mil trabalhadores e o 
sector precisa de 60 a 70 mil." 

"Cabe na cabeça de alguém que 
a reabilitação que vemos nas 
cidades só aumente 0,3%?" 
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Vistos gold chegaram 
à reabilitação urbana 

Em 2017 foram concedidos vistos gold para investimento em reabili-
tação urbana. De acordo com Manuel Reis Campos, no total já foram 
atribuídos 84 vistos gold por via da reabilitação, sendo que 75 foram 
concedidos só no ano passado. Segundo dados da CPCI, o total de vis-
tos gold atribuídos por via do investimento em reabilitação urbana to-
taliza cerca de 30 milhões de euros. Para o responsável, este progra-
ma "está uma desgraça absoluta" e "é necessário que não caia no es-
quecimento". Neste momento, afirma, o programa "está meio blo-
queado", mas a sua principal preocupação "é que para 2018 não há 
perspectiva de nada". Os vistos gold não são, contudo, a principal fa-
tia do investimento estrangeiro: do total de 4,7 mil milhões de euros 
representam cerca de 700 milhões, os restante 4 mil milhões respei-
tam "a investidores que não querem saber dos vistos gold". 

O presidente da Confederação 
l'ortuguesa da Construção e d<> 
mobiliário sublinha que os cen-

tros históricos de cidades, onde 
os preços sofreram aumentos ele-
vados, não são o espelho do país. 
Para Reis Campos, este é um 
mercado com uma dimensão que 
se "esgotou" e Os valores "ficam 
por aqui". "Quem comprou. com-
prou", afirma. 

Como vê o que se está a pas-
sar nos centros históricos 
de cidades como Lisboa e 
Porto com os preços prati-
cados no imobiliário. Há ou 
não uma bolha? 
Nós não tínhamos alojamen-

to kcal e bastou ter começado a 
aparecer com um peso de 6% ou 
7% para virem dizer que é preci-

) poreobro ao alojamento local. 
Nem os partidos se entendem. 
)ceiam ver o que se está a passar 

em Londres ou Paris, porque já lá 
há alojamento local há imenso 
tempo e já ninguém liga a isso. 
Com  esta atracção do imobiliá-
rio. o que se passa é um regresso 
aos centros das cidades, que vol-
taram a sere entn >s activos, e tam-
bém à venda de grandes imóveis. 

E esse regresso aos centros  

históricos não está a ser 
apenas para os estrangei-
ros? 
Mas os portupeses também 

não estavam lá antes! Quando di - 
Mil que estão a ser substituídos 
é mentira. Não estava lá ninguém. 
Os centros das cidades estavam 
meio abandonados, não tinham 
vida, e hoje têm, são muito mais 
atractivos. No Porto, Lisboa ou 
Algarve, há certos lugares onde 
os centros históricos tiveram um 
crescimento abrupto. Podia di-
zer-se que há unta lx>lha imobi-
liária nos centros históricos das 
cidades? Eu ainda podia dizer 
que não há bolha, que o que hou-
ve foi uma venda elevada do pa-
trimónio que existia, que nin-
guém o queria, que estava aban-
donado e dep-adado. l laje os cen-
tros históricos das cidades tive-
ram crescimento em termos de 
valor muito grande. 

Os preços elevados nos cen-
tros históricos não são mo-
tivo de preocupação? 
Não. Os centros históricos 

das cidades foram vendidos a 
preços muito elevados mas nin-
guém queria investir aí e de re-
pente houve uma corrida a essas 
localizações. Mas há mais duas  

vertentes do imobiliário: o resto 
das cidades. que não os centros 
históricos, e a periferia ou a pro-
víncia. Na província pouca dife-
rença se nota. os valores da cons-
t rução pouco aumentaram. Aí 
deixou de se construir, não se 
reabilitou,a província não sen-
tiu esse efeito. Quanto ao resto 
das cidades, as pessoas estão a 
fazer a passagem do cento> his-
tórico onde já não conseguem 
comprar nem arrendar e há 
uma expansão da cidade. 

Aí os preços também estão 
a subir... 
Mas não há esses exageros. O 

centro histórico das cidades não 
é o espelho do país. Por isso en-
tendemos que a reabilitação ur-
bana deve estender-se e ser mais 
abrangente no país. 

Nos centros históricos acre-
dita que esta escalada dos 
preços fica por aqui? 
Fica por aqui. Quem com-

prou. comprou. É um mercado 
que tem uma dimensão e esgo-
tou-se. Os centros das cidades já 
foram infeccionados, mas esse 
mercado terminou. No resto do 
país itã( >estamos a falardas mes-
mas situações. ■ 

"Não há bolha [imobiliária], 
o que houve foi uma venda 
elevada do património." 

"Deviam ver o que se está 
a passar em Londres ou Paris, 
onde há alojamento local 
há imenso tempo." 

"Centros das cidades 
foram inflacionados 
mas ficam por aqui" 
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"Não é possível fazer as 
grandes obras públicas 
sem um pacto político." 

"Nós somos os grandes 
beneficiários de uma boa 
imagem do país." 

PRIMEIRA LINHA BALANÇO E PERSPECTIVAS DA CONSTRUÇÃO 

Miguel Baltazar 

MANUEL REIS CAMPOS PRESIDENTE DA CPC1 

"Corremos o risco 
de não fazer parte 
do futuro de Angola" 

"Com esta solução 
de Governo há hqje 
uma atenção diferente 
para com a construção" 

O presidente da Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário 
pede coragem política para enfrentar o problema que está criado 
com Angola. Para as empresas portuguesas, "o assunto é grave", diz. 

MARIA JOÃO BABO 
mbabo@negocios.pt  

ortugal não pode ficar 
arredado do futurode 
Angola, afirma Reis 
Campos, lembrando 

que o volume de negócios das cr 
trutorás portuguesas no país éda or-
dem dos 2 mil milhões deeuros. 

Preocupa-o a deterioração das 
relações entre Portugal e Ango-
la, na sequência do caso que en-
volve o ex-vice-presidente Ma-
nuel Vicente, tendo em conta 
que nesse país as construtoras 
portuguesas facturam em tomo 
de dois mil milhões de euros? 
O continente africano nvresen- 

ta 49,2% dovolume de negócios das 
empresas portuguesas nos merca- 
dos internacionais, que total ira10,1 
mil milhões de euros, eAngola pesa 
cerca de metade. Angola tem uni 
novo ciclo político. Este problema 
político que tem a ver com um oro  

blema jurídico coloca questões sé-
rias a Portugal e também ao sector 
da construção. Percebo queo Presi-
dente da Repúblicaeoprimeiro-mi-
nistro não se queiram meter nisso, 
mas Portugal vai ficar sujeito a um 
problemade sectores económicos. 
Para mim não é um problema poli-
tico, eu só tenho de dizer que tem de 
se fazer algo. 

Que riscos vê? 
Pode haveroriseode nãoperten-

cennos ao futurodeAnwia.Mas nós 
temos de integrar o futuro de Ango-
Ia, com as pospeetivasde"imen - 
to do país eeom oconheeimento que 
temos. Tem de haver coragem polí-
tica para enfrentar este problema 
Este é tini assunto grave. Percebo a 
dificuldade esensibilidade, mas não 
posso compreender que Portugal 
possa ficar arredadodo futurodeAn-
gola. Estamos a sentir uma grande 
preocupação.Ainternacionalização 
é fundamental para nós. 

Já há consequências na prática 
para as empresas que estão no país? 
Receia que empresas venham a ser 
convidadas a sair? 

Esse é um cenário que nem que-
ro imaginar. Não estou a imaginar 
que as nossas empresas possam ser 
prejudicadas. O país tem de olhar 
para isto. 

O que pede é diplomacia? 
Claro. tem de haver uma forma 

de diplomacia É impensável que as 
empresas portuguesas não Façam 
parte do futuro deAngola Se há país 
com potencial em termos deobrmé 
Angola 

Os problemas relativos à falta de 
divisas e aos prazos de paga-
mento estão ultrapassados? 
As empresas têm dito que estão 

a weber.Aquestãodasdivismedos 
prazos de pagamento, problemas 
provocados pela crise do petróleo, 
ainda se coloca, mas hoje há acalmia 
das empresas. Já houve um período 
mais agudo. As empresas estão a fa-
zer obras em Angola, estão a traba-
lhar. Mesmo com a crise, as empre-
sas ficaram lá, diminuíram activida-
de, ajustaram-se, mas ficanan lá para 
agarrar o futuro. O futuro não pode 
estar comprometido para as nossas 
empresa.s.■  

Manuel Reis Campos pede bom 
senso aos políticos e defende que 
só com um pacto entre os parti-
dos é que o país pode avançar 
com as grandes obras. 

Depois de Pedro Passos Coe-
lho ter desvalorizado a pro-
posta do primeiro-ministro 
para um acordo para as 
grandes obras públicas no 
pós-2020, que expectativas 
tem com o novo líder do par-
tido, Rui Rio? 
Espero que o PSD, agora 

comum novo líder, entenda que 
o partido que estiver no governo 
e a oposição têm de ter pactos 
que dêem estabilidade ao inves-. 
timento,A reabilitação urbana 
vai demorar 10 ou 15 anos. Pre-
cisamos, só para as obras princi-
pais, de 24 mil milhões de euros 
para reabilitação. Vão passar 
muitos governos no meio deste 
ciclo. Tem de haver com Kornis-
sos entre partidos políticos. Se o 
país precisa de um aeroporto e 
se todos concordam com isso 
então faça-se. 

Sem um pacto não há condi-
ções para lançar grandes 
projectos? 
Não é possível fazer as gran- 

des obras sem haver um pacto 
político. Espero que da parte dos 
políticos haja bom senso para 
não entrarem com "partidarites" 
que só vão criar ruído. O sector 
da construção só precisa daqui-
lo que o país precisa. 

Que expectativas tem para a 
Estratégia Nacional para o 
Portugal 2030? 
Tem de haver um plano para 

2030, que não pode ficar no pa-
pel como os outros têm ficado. 

Atribui méritos à chamada 
geringonça? 
As condições são hoje dife-

rentes, mas há uma coisa quesei 
o sector teve melhor atenção 
agora. O nosso sector foi fustiga-
do pelo governo anterior. Se ti-
nha de ser? Acho que não. Hou-
ve um período em que parecia 
que o sector da construção era o 
culpado da situação. O sector só 
faz o que lhe encomendam. Ago-
ra as expectativas são diferentes. 
Também ajuda Portugal estar 
economicamente melhor. Nós 
somos os grandes beneficiários 
de uma boa imagem do país. Há 
uma atenção e uma abordagem 
para com o sector que são dife-
rentes, para melhor. o 
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ENTREVISTA MANUEL REIS CAMPOS 

"Faltam 70 mil 
trabalhadores 

k
e

na construção" 

• 1MEIRA LINHA 4 a 8 

Presidente da Confederação da Construção 
do Imobiliário pede contenção na tributação 
teme efeitos da crise com Angola. 
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Obrigações 
para o 
retalho 
dão ganhos 
até 7% 
O preço das emissões de OTRV tem vindo 
a subir à boleia da melhoria da perspectiva 
para a economia. Saiba se vale a pena vender. 

MERCADOS 20 e 21  
• ofeito do EDP C edope 
" Conheço os rem:1W~ demo 

Venda 
de centros 
comerciais 
vai bater 
recorde 
asa adquiriu Dolce vita Tejo por 
230 milhões. Donos do Jumbo 
vão comprar três "shoppings". 

EMPRESAS 14 e IS 

Telecomunicações 

Trabalhadores 
da PT mais 
cinco meses 
em casa 


